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CONCLUSÃO 

Em 09 de julho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Alberto Gentil de Almeida Pedroso, MM. Juiz Assessor 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

(Parecer n° 282 / 2020 -E) 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

n° 139.560 do 8o Registro de Imóveis da Comarca da Capital. 

A recorrente Tanis Engenharia Comércio e 

Construção LTDA busca a reforma da decisão administrativa. Relata a 

interessada que ajuizou ação declaratória de nulidade de assembleia 
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1000305-60.2020.8.26.0003), sob a alegação de que foi proibido aos 

condóminos inadimplentes de votarem sobre assuntos que admitem seu 

voto, como no caso de anuência ou discordância relativamente à 

adjudicação de imóvel ao condomínio, fato bastante a justificar o bloqueio 

da mencionada matrícula até o julgamento final da ação. Juntou ^ 

documentos às fl.08/184. <j> 

discordância relativamente à adjudicação de imóvel ao condomínio, 
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pretensão ora reclamada como bem observado pela Juíza Corregedora 

Permanente, o bloqueio da matricula n° 139.560 do 8o Registro de 

Imóveis da Comarca da Capital deveria ter sido deferido (se o caso) pelo 

Juízo da 2a Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara (processo n° 

1000305-60.2020.8.26.0003), mas foi rejeitado. 

Pelo todo exposto, o parecer que, 

respeitosamente, submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no 

Alberto Gentil de Almeida Pedroso 
Juiz Assessor da Corregedoria 
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CONCLUSÃO 

Em 15 de julho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo. 
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Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da */8 

Corregedoria e, por seus fundamentos, que adoto, nego provimento 

ao recurso apresentado. 
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